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PARECER Nº 1275, DE 2023
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 547, DE 2023
De autoria do Deputado Felipe Franco, o projeto em epígrafe “Institui no Estado de São Paulo campanhas permanentes de orientação e conscientização da integração de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Esporte".
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 19º, do Regimento Interno.
Sob o enfoque da análise por mérito, a propositura pode ser avaliada mediante três aspectos: conveniência, oportunidade e relevância social. Ao fazê-lo, observa-se que o seu objetivo central é instituir campanhas permanentes de orientação e conscientização para a integração de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no esporte no Estado de São Paulo, promovendo a inclusão social dessa parcela da população, aproveitando os benefícios cognitivos e comportamentais que o envolvimento no esporte pode trazer.
Inicialmente, cumpre esclarecer que a inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no esporte é uma questão de extrema relevância. Estudos têm demonstrado que a prática esportiva proporciona diversos benefícios para o desenvolvimento físico, cognitivo, social e emocional de todas as crianças, incluindo aquelas com TEA. O esporte oferece oportunidades de interação social, melhora a coordenação motora, promove a autonomia e contribui para a melhoria da qualidade de vida dessas crianças.
Existe uma urgente necessidade de inclusão das Crianças com TEA, que muitas vezes enfrentam desafios significativos em relação à inclusão social. O esporte é uma das ferramentas mais eficazes para combater o isolamento, melhorar as habilidades de comunicação e fortalecer a autoestima.
O projeto de lei também merece destaque por sua ênfase no desenvolvimento cognitivo e comportamental das crianças com TEA por meio da prática esportiva. A inclusão desses aspectos demonstra uma preocupação abrangente com o bem-estar e o progresso integral das crianças, indo além das questões físicas. O esporte pode contribuir significativamente para o desenvolvimento de habilidades cognitivas, como concentração, tomada de decisões e resolução de problemas, além de auxiliar na regulação emocional e no desenvolvimento de habilidades sociais.
No entanto, é necessário destacar que a integração de crianças com TEA no esporte requer a adoção de abordagens adequadas e o fornecimento de suporte especializado. Muitas vezes, falta compreensão e conhecimento sobre as necessidades específicas dessas crianças, tanto por parte dos profissionais envolvidos no esporte quanto da sociedade em geral. Portanto, a implementação de campanhas permanentes de orientação e conscientização é fundamental para disseminar informações corretas, combater estigmas e promover a inclusão efetiva das crianças com TEA no ambiente esportivo.
O projeto de lei define, de forma adequada, que para efeitos desta Lei, considera-se pessoa com TEA aquela com prejuízo na comunicação e nas relações sociais, conforme critérios clínicos definidos por Laudo Pericial Médico. Essa definição precisa e embasada no diagnóstico médico é essencial para garantir a correta identificação das crianças com TEA, evitando equívocos ou discriminações.
Muito importante ressaltar que até o presente momento não existe uma lei no âmbito do Estado de São Paulo que institua campanhas permanentes de orientação e conscientização da integração de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Esporte, sendo que a propositura sob análise é de suma importância uma vez que complementa outras políticas públicas existentes, tornando-se uma adição valiosa aos esforços do Estado para melhorar a qualidade de vida de crianças com TEA.
Com relação a sua viabilidade, o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentação oferece tempo suficiente para que o Poder Executivo estabeleça diretrizes claras para a implementação da lei. Além disso, ao prever que o Poder Executivo seja o responsável por fomentar e promover a campanha proposta, o Projeto de Lei contribui para que essa importante pauta seja efetivamente assumida pelo Estado.
Por fim, muito importante destacar que a inclusão dessas crianças no esporte é de extrema importância para o seu desenvolvimento integral, e tais campanhas são fundamentais para fornecer orientação, conscientização e suporte adequados. A propositura é clara em seu objetivo e abrange uma área que necessita de atenção, tornando-se um instrumento legal útil para políticas públicas, ocasionando um impacto social positivo, através da conscientização e a educação da sociedade como um todo, que por meio de campanhas eficazes, podem reduzir o estigma associado ao TEA, incentivando uma cultura mais inclusiva.
Ficam demonstradas, assim, a conveniência, relevância e oportunidade da matéria tratada e constata-se que a medida corresponde às exigências de mérito, estando em condições de ser aprovada no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 547, de 2023.
É o parecer, s.m.j.
Rafael Saraiva - Relator
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